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4.18 Receitas e despesas financeiras
As receitas financeiras são representadas, principalmente, por juros, atualizações monetárias e ganhos cambiais,
resultantes de aplicação financeira, contas a receber e valores depositados em juízo.
As despesas financeiras referem-se a juros, atualizações monetárias e perdas cambiais decorrentes de
empréstimos, financiamentos e parcelamento de obrigações.
O registro é feito por meio do método de taxa efetiva de juros.
4.19 Moedas e conversão em moeda estrangeira
As operações realizadas em uma moeda diferente da moeda do ambiente econômico em que opera são
inicialmente registradas em moeda funcional, à taxa de câmbio na data da transação. Passivos em moeda
estrangeira são convertidos à taxa cambial em vigor à data do balanço patrimonial e todas as diferenças cambiais
no decorrer do exercício são registradas na demonstração do resultado como variação cambial, salvo as referentes
a financiamentos vinculados às obras em andamento, as quais são incorporadas aos valores desses ativos.
5 Gestão de riscos e instrumentos financeiros
5.1 Gestão de Risco Financeiro
A Companhia está exposta a riscos financeiros, porém todos administrados ou amenizados de forma a não
impactar, significativamente, os resultados de suas operações, e estão descritos nesta Nota Explicativa.
a. Risco de negócio

O negócio da Companhia refere-se basicamente a captar, tratar e distribuir água, coletar e tratar esgotos sanitários
no Distrito Federal e no município de Águas Lindas de Goiás. Os resultados da Companhia dependem da
manutenção das concessões nos locais em que opera e os contratos têm seu prazo de validade definido em
média de 30 anos. Em algumas situações, o poder concedente poderá rescindir o contrato antes do seu término
ou ainda não autorizar a sua renovação, mediante indenização pelo valor justo dos saldos de investimentos
ainda não depreciados/amortizados. Os recursos hídricos disponíveis e sistemas eficientes reduzem o risco de
desabastecimento e o processo de reajuste e revisão da tarifa é aprovado pela Agência Reguladora.
b. Risco de crédito

É o risco da contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou
contrato com o cliente, que acarretaria prejuízo financeiro. ACompanhia está exposta ao risco de crédito em suas
atividades operacionais, depósitos em bancos e outros instrumentos financeiros.
A Companhia tem esses riscos minimizados em decorrência da pulverização de seus clientes e da diversificação
de seus agentes arrecadadores, sendo esses últimos avaliados pelo seu rating de mercado.
b.1 Recebíveis

O risco de crédito do cliente está sujeito aos procedimentos, aos controles e às políticas estabelecidos pela
Companhia, que possui autonomia para realizar cobranças administrativas e judiciais em caso de inadimplência.
Parte substancial das vendas é pulverizada entre um grande número de clientes segmentados nas categorias de
consumo: residencial normal, residencial popular, tarifa irrigação, comercial, pública e industrial, o que minimiza
o risco de crédito, além de procedimentos de controle.
Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente garantidos pelas provisões que fazem frente contra
eventuais perdas em sua realização, com base na categorização dos clientes e análise do histórico de perdas para
atender ao modelo de perdas incorridas e esperadas conforme CPC 48. Para que a provisão reflita as eventuais
perdas estimadas, é feita análise da carteira de clientes de formas individual e coletiva. A análise individual
corresponde à carteira de crédito para cada usuário, e a análise coletiva corresponde a um conjunto de devedores
segmentados em grupos com características comuns. Os critérios de análise são vários, e entre eles é observado
o histórico de inadimplência e o atraso de pagamento, localização geográfica do usuário, tipo de pagamento
contratado, situação do abastecimento e outras.
b.2 Aplicações financeiras

O risco está relacionado à possibilidade de computar perdas derivadas da dificuldade de resgate das aplicações
financeiras de curto prazo, em razão de eventual insolvência das contrapartes. A Companhia minimiza esses
riscos mantendo operações apenas com instituições financeiras de reconhecida solidez no mercado.
c. Risco de taxa de juros

Ocorre quando o valor justo dos fluxos de caixa futuros de instrumentos financeiros flutua devido às variações
nas taxas de juros de mercado. Relaciona-se com a possibilidade de um movimento desfavorável nas taxas de
juros, que ocasionaria um aumento nas despesas financeiras, em decorrência das posições passivas dos contratos
atrelados a taxas de juros flutuantes.
A exposição ao risco de mercado está, primordialmente, vinculada a obrigações de longo prazo passíveis de
variações nas taxas de juros e nos índices de atualização monetária.
Simulações de diversos cenários, tais como refinanciamentos, liquidações antecipadas, renovações de posições
existentes, trocas de dívidas e financiamentos são utilizadas para definir novas contratações ou renegociar as já
existentes.
Em 31 de dezembro de 2021, os passivos relativos a empréstimos, financiamentos e outras contas a pagar com
risco de taxa de juros totalizam R$ 266.434, sendo no circulante R$ 40.413 e no não circulante R$ 226.021,
captados a taxas variáveis de juros e índices de atualização monetária (TR, CDI e INPC).

A falta de correlação direta entre os índices de atualização monetária de seus passivos e das contas a receber
também representa um risco para a Companhia, uma vez que os reajustes de tarifa de fornecimento de água e
esgotamento sanitário não necessariamente acompanham os aumentos das taxas de juros que afetam as dívidas.
A Companhia acompanha, anualmente, com a ADASA as ações de reajustamento da tarifa, que visam à
recuperação das perdas com a inflação. A cada quatro anos, essa mesma Agência Reguladora realiza a revisão
tarifária, com o intuito de identificar os investimentos realizados, calcular sua remuneração e ajustar os cálculos
dos custos operacionais.
Análise de sensibilidade para o risco de taxa de juros
A análise de sensibilidade apresentada tem como objetivo demonstrar os saldos dos principais ativos e passivos
financeiros, calculados a uma taxa projetada para o período de 12 (doze) meses, após 31 de dezembro de 2021,
e mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado, considerando-se todos os demais indicadores de
mercado constantes.
Para efeito da análise, no entanto, tais taxas foram estressadas em 25% e 50%, servindo de parâmetro para os
cenários possível e remoto, respectivamente.
Tais valores, quando de sua liquidação, poderão ser diferentes dos demonstrados, devido às estimativas utilizadas
no seu processo de elaboração.

A análise de sensibilidade considera fluxos de pagamentos em datas futuras. Assim, o somatório global dos
valores em cada cenário não equivale ao valor justo ou, ainda, ao valor presente desses ativos e passivos.

d. Risco cambial

Esse risco decorre da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas
de câmbio que impactem os saldos de passivo de empréstimos e financiamentos em moeda estrangeira captados
no mercado e, consequentemente, as despesas financeiras. A Companhia não possui instrumento financeiro
derivativo para proteção contra tal risco.
Os passivos financeiros expostos ao risco cambial (empréstimo com o BID) totalizam:

Análise de sensibilidade dos instrumentos financeiros sujeitos à variação cambial

A análise de sensibilidade tem como objetivo mensurar o impacto das mudanças nas variáveis de mercado sobre
os instrumentos financeiros da Companhia, considerando-se todos os demais indicadores de mercado constantes.
Tais valores, quando de sua liquidação, poderão ser diferentes dos demonstrados, devido às estimativas utilizadas
no seu processo de elaboração.
O cenário I, a seguir, apresenta o efeito no resultado para os próximos 12 meses, considerando a projeção do
Dólar. Com todas as outras variáveis mantidas constantes, estão demonstrados no cenário II e no cenário III os
impactos para os próximos 12 meses de uma possível desvalorização do Real em 25% e 50%, respectivamente.

(*) Para o cenário provável em Dólar, foi utilizada a taxa de câmbio projetada para 31 de dezembro de 2022,
conforme relatório Focus-Bacen de 14 de janeiro de 2022.

e. Risco de liquidez
A liquidez da Companhia depende, principalmente, do caixa gerado pelas atividades operacionais, de
empréstimos de instituições financeiras e de financiamentos nos mercados locais e internacionais. A gestão do
risco de liquidez considera a avaliação dos requisitos para assegurar a disponibilidade de caixa para atender às
suas despesas de capital e operacionais.
A Companhia acompanha o risco de escassez de recursos por meio do fluxo de caixa projetado, ferramenta de
planejamento de liquidez que analisa e projeta as entradas e as saídas de recursos.
A qualidade do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou com perda do valor recuperável pode ser
avaliada mediante referência às classificações externas de crédito ou às informações históricas sobre os índices
de inadimplência de contrapartes.
5.2 Instrumentos financeiros
Em 31 de dezembro de 2021, a Companhia não possuía ativos ou passivos financeiros apresentados pelos seus
valores justos por meio do resultado, dessa forma são apresentados os ativos e passivos mensurados ao custo
amortizado. A informação do valor contábil dos instrumentos financeiros da Companhia apresentados nas
informações financeiras encontra-se a seguir:

(c) A rubrica “Pagamentos de clientes a identificar” é apresentada como conta redutora do ativo, uma vez que
a sua natureza decorre dos valores de arrecadações recebidas, mas com diferenças a maior, a menor ou em
duplicidade.
9 Estoques
Os estoques de materiais são destinados ao consumo. O estoque está demonstrado pelo custo médio de aquisição,
conforme apresentado abaixo:

10 Tributos a recuperar
ACompanhia possui créditos tributários decorrentes de valores retidos pelos órgãos públicos e de valores pagos
a maior, que poderão ser compensados em apurações futuras. Em 31 de dezembro de 2021 a composição dos
créditos a recuperar era a seguinte:

(a) Refere-se aos adiantamentos a empregados referentes a férias, débitos de ex-funcionários, insuficiências de
saldo, direito de desconto referente à greve de 2016 e outros.
(b) Refere-se aos valores a receber de pessoal cedido cujo ônus da remuneração ficou a cargo dos órgãos
cessionários. Atendendo o disposto no Decreto Distrital 39.009, de 27/04/2018, os valores contabilizados em
períodos posteriores à publicação do mesmo foram cancelados, justificando, dessa forma, a redução do exercício
de 2021.
(c) Refere-se a valores a receber de empregados e empresas originários de acordos e/ou processos judiciais e
outros.
12 Outros valores a receber

14 Ativos de Contrato (Obras emAndamento)
Conforme estabelecido no CPC 47 / IFRS 15 – Receita de contrato com cliente, os bens vinculados à concessão
em construção, registrados sob o escopo do ICPC 01 (R1) / IFRIC 12 – Contratos da Concessão, devem ser
classificados como Ativo de Contrato durante o período de construção e transferidos para o Ativo Intangível
somente após a conclusão das obras. Com a adoção deste item da norma contábil, a Companhia passou a registrar
no balanço patrimonial a rubrica Ativo de Contrato.
Capitalização de Juros e Encargos Financeiros: Os juros e demais encargos financeiros relacionados a
financiamentos de obras em andamento, são apropriados ao custo destas, até a conclusão da construção e/ou
instalação, após esse período os referidos encargos são apropriados como despesa financeira.
Apresentamos abaixo a movimentação do grupo:

O saldo de obras em andamento é composto por 55 contratos de obras de ampliação e implantação de Sistemas
deAbastecimento de Água, de Coleta e Tratamento de Esgotos eAutomação das Unidades Operacionais em todo
o Distrito Federal e Entorno.
No exercício de 2021, foram capitalizados juros e demais encargos financeiros incorridos sobre os recursos de
terceiros, no montante de R$ 2.624 (R$ 4.984 em 2020).
15 Ativo Financeiro – Concessões
O Ativo financeiro é composto pelos investimentos efetuados e não recuperados por meio da prestação de
serviços, no prazo do contrato e que deverão ser indenizados pelo poder concedente ao término do contrato de
concessão.
Conforme Manual de Contabilidade Regulatória, aprovado pela ADASA, a Concessionária deverá reconhecer
um ativo financeiro da concessão quando os investimentos realizados na aquisição/construção e reforma da
infraestrutura não forem recuperados em sua totalidade por meio das tarifas cobradas dos usuários e este direito
estiver assegurado ao concessionário nos termos do contrato de concessão. Para tanto, os ativos da concessão
serão devolvidos ao poder concedente ao final do contrato de concessão, quando esses forem claramente
elegíveis, inclusive, por dispositivos regulatórios e contratuais.
Em 31 de dezembro de 2021 a composição dos ativos financeiros de concessões era a seguinte:
a. Composição

(a) As aplicações financeiras referem-se às cauções contratuais de fornecedores, que estão aplicadas em
poupança, e valores em garantia dos contratos com a Caixa Econômica Federal.
(b) Os depósitos e as transferências judiciais referem-se aos valores depositados em juízo ou bloqueados e
transferidos à disposição da justiça, os quais são atualizados monetariamente e para os quais ainda não houve
levantamento pela Companhia ou pela parte contrária na ação judicial.
A movimentação dos depósitos judiciais nos exercícios de 2021 e 2020 está demonstrada a seguir:

13 Contribuição social - Diferida e corrente
A Companhia possui créditos tributários diferidos decorrentes de diferenças temporárias, cuja composição e
natureza são demonstradas a seguir:

As variações elevadas verificadas nas contas outros e base negativa se deram em razão da reclassificação de
valores da conta outros para a conta de base negativa de CSLL, bem como em virtude do registro de base negativa
no exercício de 2021.
Os valores registrados como despesas de contribuição social foram apurados de acordo com a legislação vigente,
conforme demonstramos abaixo:
Contribuição social

11 Outras contas a receber

Amovimentação dos estoques nos exercícios de 2021 e 2020 foi a seguinte:

(a) Consistem de numerários em poder dos bancos e aplicações financeiras de liquidez imediata à disposição da
Companhia, com possibilidade de resgate automático e que apresentam risco insignificante de mudança de valor.
(b) Aplicações financeiras de liquidez imediata à disposição da Companhia, com carteiras compostas, isolada ou
cumulativamente, por Títulos Públicos Federais, indexados ao CDI/SELIC e/ou pré-fixados ou por operações
compromissadas lastreadas por Títulos Públicos Federais. Apresentam risco insignificante de mudança de valor
e possuem rentabilidade média de 93,8% do CDI (107,2% do CDI em 2020). A análise de sensibilidade desses
ativos é apresentada na Nota Explicativa nº 05 - Gestão de Riscos.
8 Contas a receber de clientes

(a) Composição das contas a receber bruto de clientes, por faixa de dias vencidos e por categoria de usuários:

Os valores registrados no não circulante decorrem de operações de renegociação de dívidas (parcelamentos), com
prazo superior a 12 meses; atualmente a norma específica – ND.SCO-008, prevê o parcelamento de débitos em
até 47 parcelas, seja em parcelamentos em condições normais de negociação, ou em parcelamentos especiais.
Nos casos de parcelamentos especiais podem ser autorizados redução nos juros de mora e/ou redução nos juros

Outras informações - Associação das Pioneiras Sociais - APS
Acordo judicial celebrado entre a CAESB e a Associação das Pioneiras Sociais, homologado nos autos do
Processo 0706727.15.2017.8.07.0018 referente à conversão do valor acordado (R$ 22.676) em 919.178 metros
cúbicos a ser concedidos como crédito nas inscrições de titularidade daAPS, logo o volume de água das unidades
da APS será medido mensalmente pelas rotas regulares de medição da CAESB e emitida uma fatura mensal
para cada unidade, com o correspondente crédito do valor faturado pelos serviços de abastecimento de água
e esgotamento sanitário, fazendo com que a conta para pagamento seja zero, até o completo adimplemento do
volume total a ser faturado. Em 31 de dezembro de 2021 o valor registrado é de R$ 13.558.
6 Principais estimativas e julgamentos contábeis
As estimativas e os julgamentos são continuamente avaliados com base na experiência histórica, incluindo
as expectativas dos eventos futuros que são ponderadas de acordo com as circunstâncias. No futuro, os

(*) Libor: Juros Contrato BID 3168/OC-BR.
(*) Juros BID: Juros Contrato BID 1288/OC-BR.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - (VALORES EXPRESSOS EMMILHARES DE REAIS, EXCETO QUANDO INDICADO DE OUTRAFORMA)

Índice de indexação 2021 2020

Taxa de Referência (TR) 105.659 121.845
CDI 1.084 23.863

Total de empréstimos e financiamentos 106.743 145.708

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) 159.691 156.472

Total de outras contas a pagar 159.691 156.472

Total 266.434 302.180

Descrição Indexador

Exposição
(saldo

devedor)

Provável
(juros a
incorrer)

+25%
(juros a
incorrer)

+50%
(juros a
incorrer)

Passivos
Empréstimos CDI 1.084 (16) (18) (20)
Financiamentos TR 105.659 (8.472) (10.450) (12.432)

Financiamentos
JUROS
BID

98.883 (2.730) (3.415) (4.100)

Financiamentos LIBOR 717.939 (10.665) (13.234) (15.802)
Parcelamento FUNDIÁGUA INPC 158.135 (9.377) (9.522) (9.670)

Efeitos no resultado (31.260) (36.639) (42.025)

2021 2020

Passivo circulante 72.035 57.555
Passivo não circulante 744.505 731.517
Total 816.540 789.072

2021 2020

Material de operação, manutenção e obras 37.149 29.155
Materiais administrativos 117 133
Material de operação, manutenção e obras – Consórcios 209 205
Total 37.475 29.493

2021 2020

Estoque inicial 29.493 31.897
(+) Aquisições 88.623 68.328
(-) Requisições líquidas (80.641) (70.732)

Estoque final 37.475 29.493

2021 2020

Antecipações e pagamentos reembolsáveis a empregados (a) 20.608 18.492
Pessoal cedido a receber (b) 175 2.071
Créditos diversos (c) 825 146
Total 21.608 20.709

2021 2020

Aplicações financeiras (a) 14.490 15.368
Depósitos e bloqueios judiciais (b) 8.050 9.727
Total 22.540 25.095

2021 2020

Variação
no

resultado
do exercício

Variação
no

patrimônio
líquido

Perdas estimadas em crédito de liquidação duvidosa
de clientes

14.841 11.904 2.937

Provisão para demandas judiciais 21.303 22.152 (849)
Base negativa 13.795 20.277 (6.482)
Déficit atuarial - CPC 33 9.723 13.709 (7.888) 3.902
Outros 21.431 1.909 19.522

Total do ativo diferido 81.093 69.951 7.240 3.902

Diferenças temporárias sobre depreciação/amortização (10.382) (8.574) (1.808)

Total do passivo diferido (10.382) (8.574) (1.808)

Total do ativo diferido líquido 70.711 61.377 5.432 3.902

2021 2020

Imposto de Renda e Contribuição Social 543 300
ISS e ICMS 1 1
INSS 354 354
Tributos Federais – PERDCOMP 120.232 136.589
Total 121.130 137.244

2021 2020

Contas a receber - bruto de clientes – Circulante 1.042.030 967.182
Contas a receber - bruto de clientes - Não Circulante 29.150 15.541

Total do contas a receber - bruto de clientes 1.071.180 982.723

Descrição 31/12/2020 Adições
Capitalização

de juros Transferências
Saldo em
31/12/2021

Obras do Sistema de Abastecimento
de Água

333.825 58.557 782 (89.664) 303.500

Obras do Sistema de Esgotamento
Sanitário

271.165 76.568 1.842 (95.350) 254.225

604.990 135.125 2.624 (185.014) 557.725

2021 2020
Ativos financeiros indenizáveis
- Sistema de Abastecimento de Água 677.310 614.559

- Sistema de Esgotamento Sanitário 667.118 641.018

Total 1.344.428 1.255.577

Categoria
A

faturar
A

vencer Parceladas
< 30
dias

31 a
90
dias

91 a
180
dias

181 a 365
dias

> 365
dias

2021

Residencial 51.814 72.890 69.673 39.774 45.960 39.789 64.102 308.212 692.214
Comercial 15.900 17.523 18.202 8.798 9.814 8.746 14.565 101.936 195.484
Industrial 724 473 402 260 358 289 444 60.349 63.299
Pública 19.295 405 3 426 812 198 10.083 88.961 120.183

87.733 91.291 88.280 49.258 56.944 49.022 89.194 559.458 1.071.180

2020 85.345 94.607 60.041 46.840 62.506 59.092 103.786 470.506 982.723

Cenário I
(provável)

Cenário II
(+25%)

Cenário III
(+50%)

Exposição cambial líquida em 31 de dezembro de 2021 (passiva)
em US$

(*) 146.320 146.320 146.320

Taxa do US$ em 31 de dezembro de 2021 (ptax) 5,5805 5,5805 5,5805
Taxa cambial estimada conforme cenário 5,6000 7,0000 8,4000

Diferença entre as taxas (0,0195) (1,4195) (2,8195)
Efeito no resultado financeiro líquido em R$ 2.853 (207.701) (412.550)

2021 2020

Caixa 2 7
Bancos conta movimento (a) 5.791 25.693
Aplicação financeira de liquidez imediata (b) 391.983 262.747

Total 397.776 288.447

2021 2020

Lucro antes dos impostos 142.788 217.992
Alíquota nominal 9% 9%
Despesa esperada a taxa nominal (12.851) (19.619)

Diferenças permanentes (8.024) (10.180)
Compensação base negativa de contribuição social (72.019) (105.024)
Base de cálculo 62.745 102.788

Contribuição social - 9% (5.647) (9.251)

Contribuição social sobre diferenças temporárias (9.477) (67)
Contribuição social corrente (15.124) (9.318)

2021 2020

Cível Trabalhista Total Cível Trabalhista Total

Saldo no início do exercício 145 9.582 9.727 168 12.551 12.719

Novos depósitos e bloqueios
judiciais

4.035 920 4.955 2.803 2.269 5.072

Reversão (Levantamento de Alvará) (2.257) (1.196) (3.453) (24) (1.352) (1.376)
Alvarás identificados - 78 78 - 99 99
Atualização monetária 4 502 506 2 632 634
Compensação com demandas
judiciais

(1.885) (1.878) (3.763) (2.804) (4.617) (7.421)

Saldo no final do exercício 42 8.008 8.050 145 9.582 9.727

2021 2020
Clientes
Contas a receber de clientes 989.549 902.374
Contas a receber de partes relacionadas (Nota Explicativa 35) 81.631 80.349
Sub-total contas a receber (a) 1.071.180 982.723
Serviços de Consultoria 136 136
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (b) (661.403) (576.863)

409.913 405.996
Demais contas a receber
Pagamentos de clientes a identificar (c) (8.146) (7.475)
Títulos Precatórios a receber – GDF 22.242 14.147
Clientes consórcio Águas Lindas (Nota Explicativa 35) 9.229 8.227
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (b) (414) (579)

22.911 14.320

Total 432.824 420.316

Circulante 383.689 391.591
Não circulante 49.135 28.725Ativos e passivos mensurados ao

custo amortizado
Descrição 2021 2020

Ativos financeiros
Caixa e equivalentes de caixa 397.776 288.447
Contas a receber 432.824 420.316
Outros créditos a receber 177.385 241.243
Total 1.007.985 950.006

Passivos financeiros
Fornecedores 390.362 377.459
Empréstimos e financiamentos 1.015.832 1.027.328
Total 1.406.194 1.404.787

2021

Cenários de taxas de juros

Cenário provável Cenário possível (+25%) Cenário remoto (+50%)

CDI TR IGP-M INPC LIBOR
JUROS
BID

CDI TR IGP-M INPC LIBOR
JUROS
BID

CDI TR IGP-M INPC LIBOR JUROS BID

9,15% 0,28% 17,79% 10,16% 1,20% 2,87% 11,44% 0,36% 22,24% 12,70% 1,50% 3,59% 13,73% 0,43% 26,69% 15,24% 1,80% 4,31%

2021 2020

CAESB Consórcio Total CAESB Consórcio Total

Saldo no início do
exercício

576.863 579 577.442 426.125 475 426.600

Adição 234.532 167 234.699 302.949 2.754 305.703
Reversão/baixa (149.992) (332) (150.324) (152.211) (2.650) (154.861)

Saldo no final do
exercício

661.403 414 661.817 576.863 579 577.442

Continuação

Tributos Alíquotas

PIS/PASEP - Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 0,65%

COFINS - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 3,0%

Adicionalmente, as receitas de serviços de saneamento também estão sujeitas à incidência de duas taxas de
fiscalização: Taxa de Fiscalização sobre Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário
(TFS) e Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos (TFU).
A demonstração do resultado é apresentada líquida dessas deduções. Esses tributos são apresentados como
deduções da receita pelos seus valores brutos.

líquido do valor justo de quaisquer ativos do plano.
O cálculo da obrigação de plano de benefício definido é realizado anualmente por um atuário qualificado utilizando
o método de crédito unitário projetado. Quando o cálculo resulta em um potencial ativo para a Companhia, o ativo
a ser reconhecido é limitado ao valor presente dos benefícios econômicos disponíveis na forma de reembolsos
futuros do plano ou redução nas futuras contribuições ao plano. Para calcular o valor presente dos benefícios
econômicos, são levadas em consideração quaisquer exigências mínimas de custeio aplicáveis.
Remensurações da obrigação líquida, que incluem: os ganhos e as perdas atuariais, o retorno dos ativos do plano
(excluindo juros) e o efeito do teto do ativo (se houver, excluindo juros), são reconhecidas imediatamente em
outros resultados abrangentes. A Companhia determina os juros líquidos sobre o valor líquido de passivo (ativo)
de benefício definido no período multiplicando o valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido pela taxa
de desconto utilizada na mensuração da obrigação de benefício definido, ambos conforme determinados no início
do período a que se referem as demonstrações financeiras, levando em consideração quaisquer mudanças no
valor líquido de passivo (ativo) de benefício definido durante o período em razão de pagamentos de contribuições
e benefícios. Juros líquidos e outras despesas relacionadas aos planos de benefícios definidos são reconhecidos
no resultado.
Quando os benefícios de um plano são incrementados, a porção do benefício incrementado relacionada a serviços
passados prestados pelos empregados é reconhecida imediatamente no resultado.ACompanhia reconhece ganhos
e perdas na liquidação de um plano de benefício definido quando a liquidação ocorre.
As obrigações por benefícios definidos foram calculadas por atuário independente, contratado por meio de
licitação, utilizando o método de crédito unitário projetado que observa cada período de serviço como a origem
de uma unidade adicional do direito ao benefício e mensura cada plano separadamente para constituir a obrigação
final. As obrigações previdenciárias líquidas, relacionadas aos planos I e II, estão representadas pelo valor
presente da obrigação na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano, conforme Nota Explicativa
nº 25.
b. Benefícios de curto prazo a empregados

Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas e incorridas como despesas conforme
o serviço relacionado seja prestado. Correspondem aos salários a pagar e às obrigações e provisões de férias e
licença prêmio, conforme Nota Explicativa nº 25.
c. Participação nos resultados

A Companhia provisiona a participação de empregados no resultado de acordo com o regime de competência,
sendo essa obrigação advinda de Acordo Coletivo de Trabalho. A PPR considera a distribuição de 30% de uma
parcela do resultado operacional, que venha a ser obtido pela CAESB no ano de vigência do Programa, limitado a
1,0 (uma) folha de remuneração mensal, desde que o Demonstrativo de Resultado do Exercício – DRE apresente
resultado positivo e haja disponibilidade orçamentária e financeira.Adistribuição é feita de forma proporcional ao
atendimento de metas operacionais e financeiras divulgadas aos seus colaboradores. Tais valores são registrados
nas rubricas participação sobre lucros a pagar aos empregados, no passivo circulante, e participação nos lucros e
resultados de empregados, no resultado.
O valor da PPR apurado é distribuído de forma linear para todos os beneficiários em parcela única, em abril do
exercício seguinte ao de referência do Programa, conforme nota explicativa 25.
d. Programa de Demissão Voluntária

Os benefícios de término de vínculo empregatício foram reconhecidos como despesa quando a Companhia estava
efetivamente comprometida mediante acordo firmado e homologado para rescindir o vínculo empregatício antes
da data de aposentadoria normal, mediante a oferta de benefícios visando a estimular a demissão voluntária.
O valor acordado é atualizado anualmente no mês de maio pela variação do INPC acumulado dos últimos
12 meses, publicada pelo IBGE, exceto se a adesão ao programa ocorrer em prazo inferior a 12 meses, não
sendo permitida a aplicação de eventuais índices negativos. O saldo devedor também sofre alteração quando do
aumento do valor patronal do plano de saúde.
4.14 Gastos ambientais
Gastos relacionados a programas ambientais contínuos são registrados como despesa no resultado do exercício,
quando da existência de fato gerador. Os programas contínuos são elaborados para minimizar o impacto
ambiental causado pelas operações e para gestão dos riscos ambientais relacionados às atividades da Companhia.
4.15 Capital social
O capital social é representado por ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.
Os repasses realizados pelos acionistas vinculados a projetos de investimentos são classificados como
adiantamento para futuro aumento de capital, pois não possuem natureza devolutiva e, após a aprovação pelos
acionistas, na Assembleia Geral Ordinária, passam a integrar o capital social.
4.16 Imposto de renda e contribuição social
Em razão do trânsito em julgado de mérito que reconheceu a imunidade tributária, a Companhia não efetua
mais apuração de Imposto de Renda, mantendo-se apenas a apuração da Contribuição Social sobre o Lucro, à
alíquota de 9%.
O cálculo é realizado com base na legislação fiscal vigente à época da apuração. A Administração avalia,
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações da contribuição social com relação às
situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, quando
apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às Autoridades Fiscais.
A contribuição social corrente é apresentada líquida no passivo quando houver montante a pagar, ou no ativo
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. As
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de contribuição
social diferida.
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não
utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais
serão utilizados.
Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização
não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço.
4.17 Tributos sobre receitas
As receitas de serviços de saneamento estão sujeitas à incidência dos seguintes tributos e respectivas alíquotas,
conforme apresentado:

acontecimentos reais podem diferir dessas estimativas e premissas.
As estimativas e premissas são revistas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente.
Os principais assuntos sujeitos a estimativas e julgamentos estão descritos a seguir:
a. Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 4.5 e 16 - Investimentos
• Nota Explicativa nº 4.6 - Negócios em conjunto.
b. Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 de dezembro de 2020, que
possuem um risco significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no
próximo exercício, estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• Nota Explicativa nº 8 - Realização do contas a receber e outros recebíveis.
• Nota Explicativa nº 4.8, 4.9, 17 e 18 - Vida útil do ativo imobilizado e intangível.
• Nota Explicativa nº 4.12 e 24 - Reconhecimento e mensuração de provisões para contingências: principais
premissas sobre a probabilidade e a magnitude das saídas de recursos.
• Nota Explicativa nº 4.16 e 13 - Reconhecimento de ativos fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável
futuro contra o qual prejuízos fiscais possam ser utilizados.
• Nota Explicativa nº 4.2 e 5 - Instrumentos financeiros.
c. Mensuração do valor justo
Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado,
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas
informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma.
• Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos.
• Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo,
direta (preços) ou indiretamente (derivado de preços).
• Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis).
A Companhia reconhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das
demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças.
7 Caixa e equivalentes de caixa

de parcelamento para possibilitar uma negociação viável, quando o caso se demonstra complexo pelo volume
elevado de débitos ou pela quantidade de contas acumuladas. Todos os parcelamentos executados por meio
judicial são com características especiais e em sua maioria superiores a 12 parcelas.
(b) A Companhia registra suas perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa por meio do valor provável
de realização, considerando:
Os valores complementares, com base na categorização dos clientes e análise do histórico de perdas para atender
ao modelo de perdas incorridas e esperadas estabelecido pelo Pronunciamento Técnico CPC 48. Para que seja
constituída provisão para fazer face às eventuais perdas estimadas, é feita análise da carteira de clientes de
forma individual e coletiva. A análise individual corresponde à carteira de crédito para cada usuário e a análise
coletiva corresponde a um conjunto de devedores segmentados em grupos com características comuns. Os
critérios de análise para definição do percentual de provisionamento são vários, entre eles é observado o histórico
de inadimplência e o atraso de pagamento, localização geográfica do usuário, tipo de pagamento contratado,
situação do abastecimento etc. Após estudo feito por comissão interna, a Companhia passou a adotar a premissa
de não fazer provisão para perdas em relação aos órgãos do GDF, para os créditos não prescritos e que tenha
expectativa de recebimento.
Amovimentação na provisão para perdas de contas a receber de clientes da Companhia foi a seguinte:


